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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Garotinho e Rosinha viram réus em ação e têm R$ 18 milhões 

bloqueados 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Mantida prisão preventiva de cabo acusado de desviar fuzis de quartel 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas 

Corpus (RHC) 169698, no qual a defesa do cabo do Exército G.L.A. pedia a revogação 

da sua prisão preventiva. Ele é acusado de desviar fuzis e munições do 7º Grupamento 

de Artilharia de Olinda (PE) e vendê-los a traficantes. 

 

A custódia foi decretada pelo juízo da Auditoria da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. O 

Superior Tribunal Militar (STM) negou habeas corpus lá impetrado contra essa decisão. 

No RHC, a defesa afirmava que o acusado não foi alertado do seu direito ao silêncio e 

confessou ter desviado o armamento para obter um ganho extra, após o nascimento 

da sua filha. Sustentava ainda a ausência de fundamentação idônea para a decretação da prisão e o excesso de 

prazo para a conclusão do inquérito policial. 

 

O ministro Luís Roberto Barroso afirmou que as alegações de violação do direito ao silêncio e do prazo para a 

conclusão do inquérito não foram apreciadas pelo STM, o que impede o exame das matérias pelo Supremo, sob 

pena de supressão de instância - impedimento da análise de questão não apreciada em juízo antecedente. 

Acrescentou que a decisão daquele tribunal está alinhada com o entendimento do STF no sentido de que a 
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gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi (modo de agir), 

constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva. 

 

O relator citou trechos da decisão do Superior Tribunal Militar que relatam a gravidade do ato praticado, visto a 

proximidade do acusado com traficantes de armas e de drogas e pelo fato de ter sido cometido por militar graduado, 

à frente de uma função sensível. No que tange à garantia de aplicação da lei penal militar, o STM ressaltou que o 

cabo confessou o crime e que, dos três fuzis subtraídos da caserna, devolveu apenas um deles. 

 

Ministro suspende tramitação de processos que tratam da dispensa imotivada de 

empregados de estatais 

 

O ministro Alexandre de Moraes decretou a suspensão do processamento de todas as demandas pendentes no 

país que tratem da dispensa imotivada de empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista 

admitido por concurso público. O ministro é o relator do Recurso Extraordinário (RE) 688267, que trata da matéria 

e teve repercussão geral reconhecida pelo STF. 

 

O recurso foi interposto por empregados demitidos do Banco do Brasil contra decisão do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST) desfavorável à pretensão de decretação de nulidade da dispensa e de reintegração ao cargo. Em 

dezembro de 2018, o Plenário Virtual do STF reconheceu a repercussão geral do tema, que, segundo o ministro 

Alexandre de Moraes, pode “afetar milhares de relações de trabalho e repercutir na atuação dos bancos públicos 

no mercado financeiro”. 

 

A suspensão do trâmite de todos os processos que tratem da mesma matéria fundamentou-se no artigo 1.035, 

parágrafo 5º, do Código de Processo Civil (CPC). 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro nega provimento a recurso de médico condenado por tentativa de homicídio em 

clínica de repouso 

 

O ministro Ricardo Lewandowski negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 171700, no 

qual a defesa do médico Luiz Antônio Bruniera pede a nulidade da decisão que remeteu ao Tribunal do Júri o 

julgamento da ação penal a que Bruniera responde por tentativa de homicídio duplamente qualificado (motivo torpe 

e dissimulação) contra um paciente que estava internado na clínica de sua propriedade, em Garça (SP), para tratar 

alcoolismo. 

 

De acordo com depoimentos de enfermeiros e auxiliares de enfermagem que trabalhavam na Clínica de Repouso 

Santa Helena, e que embasaram a condenação, a alimentação do paciente Douglas Edwards Degret, que era 

diabético, foi alterada logo após elaborar testamento em favor da clínica. Ele passou a receber doces, refrigerantes, 

frituras e massas quase que diariamente, alimentação incompatível com seu estado de saúde, o que poderia 

abreviar sua expectativa de vida, levando-o à morte. Também passou a receber cada vez menos insulina, situação 
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que chocava os enfermeiros, que eram orientados a anotar no prontuário que o medicamento estava sendo 

ministrado normalmente. Os fatos ocorreram em 1999. 

 

Uma amostra do sangue do paciente também teria sido trocada para forjar um quadro de diabetes controlada. O 

crime foi descoberto porque uma enfermeira denunciou os fatos ao Conselho Regional de Enfermagem, quando 

então foi expedido mandado de busca, apreensão e remoção do paciente da clínica. Posteriormente aos fatos, já 

em alta médica, Douglas Degret morreu em decorrência de infarto agudo do miocárdio. 

 

O médico foi condenado pelo Tribunal do Júri à pena de oito anos e três meses de reclusão. No Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) teve habeas corpus julgado prejudicado sob a fundamentação de que a superveniência de 

sentença penal condenatória pelo Tribunal do Júri inviabilizou o exame de eventual nulidade da sentença de 

pronúncia. Segundo a defesa, se algum crime tivesse sido praticado, teria deixado vestígios de alteração no 

organismo da vítima. Como não foi feito exame de corpo de delito que, no caso, consistiria em teste para aferir os 

níveis de glicose no sangue da vítima, não estaria comprovada a materialidade do delito, circunstância que 

impediria a decisão de pronúncia (remessa do julgamento ao Tribunal do Júri). 

 

No recurso ao Supremo, a defesa sustentou que a nulidade absoluta, decorrente da não comprovação da 

materialidade delitiva (existência do crime), em razão da falta de exame de corpo de delito, pode e deve ser 

reconhecida a qualquer tempo. E, com o reconhecimento da referida nulidade, deveria ser declarado nulo o 

julgamento pelo Tribunal do Júri. Mas, em sua decisão, o ministro Lewandowski afirma que o acórdão do STJ está 

em perfeita sintonia com a jurisprudência do STF. 

 

“Vê-se, portanto, que o recorrente pretende, na verdade, eternizar a discussão acerca da autoria do crime, 

tentando, a todo custo, elastecer a instrução processual. Depois da sentença de pronúncia, por duas vezes, a 

defesa utilizou-se dos recursos excepcionais para chegar aos Tribunais Superiores, sem contar as sucessivas 

impetrações de habeas corpus. Com esses registros, entendo que a tese trazida nesta pretensão recursal - a não 

comprovação da materialidade delitiva, em razão da falta de exame de corpo de delito - encontra-se mais do que 

superada”, concluiu o ministro Lewandowski. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mantida suspensão de cumprimento de sentença contra entidade previdenciária sob 

intervenção federal 

 

Com base nas disposições da Lei Complementar 109/2001, que disciplina o regime de previdência complementar, 

e da Lei 6.024/1974, que trata da intervenção e da liquidação extrajudicial das instituições financeiras, a Terceira 
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Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que, em virtude da decretação de intervenção 

federal em entidade de previdência fechada, suspendeu o cumprimento de sentença contra ela. 

 

Ao negar recurso especial dos credores, o colegiado seguiu entendimento fixado no REsp 1.734.410, por meio do 

qual a turma considerou válidos os efeitos previstos pela Lei 6.024/1974 nas entidades de previdência fechada sob 

intervenção, como a sustação da exigibilidade das obrigações vencidas, com a consequente suspensão da 

execução e o desfazimento dos atos de penhora. 

 

A ação de cobrança, em fase de cumprimento de sentença, foi ajuizada contra a Portus Instituto de Seguridade 

Social, com pedido de aplicação dos índices oficiais ao cálculo da reserva de poupança no momento do resgate. 

Após a determinação de intervenção federal no instituto, o juiz determinou a suspensão do processo. 

 

A decisão de suspensão foi mantida pelo TJSP, que entendeu que o prosseguimento do processo, além de infringir 

a lei, poderia beneficiar determinados credores em prejuízo de outros. 

 

Por meio de recurso especial, os autores da ação alegaram que a suspensão das execuções em curso é medida 

extrema, a ser adotada apenas nas hipóteses de liquidação extrajudicial, mas não nos casos de intervenção. 

 

Efeito estendido 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, destacou que a LC 109/2001, ao disciplinar os regimes de administração da 

previdência complementar, prevê que sejam aplicados à intervenção e à liquidação das entidades de previdência 

complementar os dispositivos correlatos da legislação relativa às instituições financeiras. 

 

Já a Lei 6.024/1974 estabelece que, nas hipóteses de intervenção, haverá a suspensão da exigibilidade das 

obrigações vencidas, tendo como resultado a suspensão do andamento das ações de execução. 

 

“A despeito de a LC 109/2001 referir expressamente que haverá, nas hipóteses de liquidação extrajudicial, a 

suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda 

(artigo 49, I), mister reconhecer que tal efeito deve ser estendido, também, às hipóteses de intervenção na 

entidade”, afirmou a relatora. 

 

No voto que foi acompanhado de forma unânime pelo colegiado, Nancy Andrighi disse que a Terceira Turma, a fim 

de evitar a suspensão indefinida das execuções, fixou no REsp 1.734.410 o entendimento de que regime de 

suspensão deve ser sempre excepcional, já que não existe intervenção permanente, sendo desaconselhados o 

abuso e a longa duração da medida. 

 

Veja a notícia no site 

 

Estelionato previdenciário na ótica do STJ 
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A reforma da previdência é um assunto que vem ocupando as manchetes e mobilizando debates acerca das 

alterações a serem feitas no modelo de seguridade social. Um dos pontos levantados no debate é a existência de 

inúmeros causas de fraude na previdência, gerando frustração de receitas e despesas que não deveriam existir. 

 

Em janeiro, o governo federal editou a Medida Provisória 871/2019 para combater fraudes previdenciárias. O 

texto altera regras de concessão de benefícios, como auxílio-reclusão, pensão por morte e aposentadoria rural. 

 

Além disso, prevê a revisão de uma série de benefícios e "processos com suspeitas de irregularidades" concedidos 

pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). São esforços para combater crimes como o estelionato 

previdenciário. 

 

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), a questão do estelionato previdenciário é um assunto comum desde a 

criação do tribunal. Uma das primeiras regras definidas pelo tribunal foi a Súmula 24, de abril de 1991. 

 

A Terceira Seção aprovou a Súmula 24, segundo a qual aplica-se ao crime de estelionato previdenciário a causa 

de aumento de terço da pena do parágrafo 3º do artigo 171 do Código Penal. A Súmula utilizou como precedente 

o julgamento do REsp 2.169, relatado pelo ministro Dias Trindade, em 1990. 

 

A discussão surgiu na época porque a redação da Lei Orgânica da Previdência Social, no artigo 155, não prevê a 

causa de aumento do parágrafo 3º do artigo 171 do Código Penal, sendo necessária a uniformização do 

entendimento. 

 

Segundo o ministro, a causa é aplicável, pois o crime de estelionato é sempre praticado contra a autarquia pública, 

não existindo a possibilidade de o lesado ser outra pessoa. O entendimento dos ministros é que a regra da Lei 

Orgânica apenas caracteriza a conduta prevista no delito de estelionato, subsistindo a aplicação da causa de 

aumento prevista no Código Penal. 

 

Duas décadas após a edição da Súmula, mesmo com as mudanças na legislação específica da previdência, o STJ 

continuava aplicando o entendimento, como, por exemplo, no julgamento do REsp 756.356, relatado pelo ministro 

Arnaldo Esteves Lima, em 2010. O ministro citou que a jurisprudência do tribunal é pacífica desde a edição da 

súmula, não havendo razões para modificar o entendimento. 

 

Princípio da insignificância 

 

Outro entendimento dos ministros sobre a matéria é que não se aplica, em casos de estelionato previdenciário, o 

princípio da insignificância. Em 2015, no julgamento do AREsp 682.583, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca 

explicou que é “inaplicável o princípio da insignificância ao crime de estelionato previdenciário, pois a conduta é 

altamente reprovável, ofendendo o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública”. 
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Neste caso, o estelionatário buscou a aplicação do princípio diante da pouca ofensividade da conduta ao bem 

jurídico tutelado pela normal penal. A acusada, em seu interrogatório judicial, afirmou ter apresentado os exames 

falsos ao INSS com o fim de obter benefício previdenciário de auxílio-doença. 

 

Segundo as informações do processo, ela confirmou ter protocolado os pedidos de concessão do benefício, os 

quais foram instruídos com laudos e termos de encaminhamento forjados. A estelionatária teria procurado um 

médico para produzir um falso laudo de leucemia, com o objetivo de fraudar o INSS. Ao todo, foram desviados 

cerca de R$ 5 mil. 

 

“Quanto ao reconhecimento do estelionato privilegiado, o valor do prejuízo sofrido pelo ente público, ao contrário 

do alegado, é bem expressivo (aproximadamente R$ 5.000,00), bastante superior ao salário mínimo vigente à 

época dos fatos, utilizado como parâmetro nesses casos”, destacou Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Em um caso mais recente, de 2018, relatado pelo ministro Joel Ilan Paciornik, o acusado do estelionato 

previdenciário buscou a aplicação do princípio da insignificância em caso que envolveu a concessão de um 

benefício social bastante conhecido - o Bolsa Família. 

 

Apesar de não ser um benefício previdenciário, o programa é custeado pelo orçamento da seguridade social, e o 

crime foi enquadrado no parágrafo 3º do artigo 171 do Código Penal. 

 

Ao votar no REsp 1.770.833, o ministro Joel Paciornik deu provimento ao recurso do MPF para afastar a aplicação 

do princípio, já que a jurisprudência do tribunal é sólida no sentido da inaplicabilidade de tal benesse em casos 

análogos. 

 

Em outro caso, a Sexta Turma negou a aplicação do princípio em uma situação de laudo médico forjado para o 

saque indevido de FGTS. A acusada afirmou que a fraude imputada gerou aos cofres públicos um prejuízo de R$ 

6.265,21, valor inferior ao previsto no artigo 20 da Lei 10.522/2002, que disciplina o procedimento para a execução 

da dívida ativa da União. 

 

“No delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, não se aplica o princípio da insignificância para o trancamento 

da ação penal, uma vez que a conduta ofende o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, bem 

como é altamente reprovável”, resumiu o ministro Sebastião Reis Júnior, relator do REsp 1.363.750. 

 

Natureza do crime 

 

Uma distinção importante no crime de estelionato previdenciário é a caracterização de crime único e crime 

continuado. 

 

Em 2018, o ministro Felix Fischer destacou que o estelionato previdenciário configura crime único quando o sujeito 

ativo do delito também é o próprio beneficiário, pois o benefício lhe é entregue mensalmente. Ou seja, é um único 

crime com efeitos que se prolongam no tempo. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=resp+1770833&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10522.htm
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=resp+1363750&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO


 

“Uma única conduta consistente na apresentação ao INSS de vínculo empregatício falso para fins de recebimento 

de auxílio doença, ainda que receba o benefício de forma parcelada (plúrimos recebimentos) durante vários meses, 

configura crime único, a impedir a tipificação da continuidade delitiva”, explicou o ministro no REsp 1.720.621. 

 

O crime continuado se caracteriza por englobar uma série de delitos ligados um ao outro devido a condições de 

tempo, lugar e maneira de execução, sendo percebidos como a continuação do primeiro. Segundo o entendimento 

dos ministros, é a hipótese do terceiro que viabiliza a fraude previdenciária. 

 

Em 2015, ao julgar o REsp 1.112.184, a Sexta Turma resumiu o entendimento sobre a matéria. 

 

“A depender do agente que praticou o ilícito contra a Previdência Social, a natureza jurídica do estelionato 

previdenciário será distinta: se o agente for o próprio beneficiário, será um delito permanente, que cessará apenas 

com o recebimento indevido da última parcela do benefício; se o agente for um terceiro não beneficiário ou um 

servidor do INSS, será um crime instantâneo de efeitos permanentes. Nesse caso, o delito terá se consumado com 

o pagamento da primeira prestação indevida do benefício”, explicou o ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do 

caso. 

 

O recorrente neste processo alegou que não seria possível na hipótese de um mesmo crime a dicotomia de 

natureza jurídica do crime, ou seja, permanente ou único para alguns agentes e instantâneo de efeitos 

permanentes ou continuado para outros. 

 

Schietti destacou que desde 2012 quando o Supremo Tribunal Federal (STF) pacificou a matéria não há 

divergência quanto ao caráter binário do crime de estelionato previdenciário. 

 

Divergência 

 

O ministro Gilson Dipp, hoje aposentado, lembrou que em 2011 ainda existia divergência dentro do STJ quanto a 

tipificação do crime de estelionato previdenciário. Logo após a decisão do STF, a Terceira Seção pacificou o 

assunto no STJ ao julgar o REsp 1.206.105 em agosto de 2012. 

 

Ele reforçou o caráter continuado do delito quando praticado por terceiros. “A ofensa ao bem jurídico tutelado pela 

norma é reiterada, mês a mês, enquanto não há a descoberta da aplicação do ardil, artifício ou meio fraudulento”. 

Dipp explicou a razão do entendimento, tendo em vista a lógica do crime de estelionato previdenciário. 

 

“Nos crimes instantâneos de efeitos permanentes o agente não possui o poder de fazer cessar os efeitos da sua 

conduta, sendo que nos crimes permanentes, tem a possibilidade de interrompê-la, revertendo a fraude e fazendo 

cessar - nos casos de estelionato contra a previdência - a percepção dos pagamentos indevidos. Desta forma, 

resta evidenciada a permanência do delito, sendo desnecessária a renovação do ardil a cada mês”. 

 

Extinção da punibilidade 
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Em casos de estelionato previdenciário, o STJ entende que o pagamento dos valores recebidos de forma indevida 

antes do recebimento da denúncia não extingue a punibilidade. 

 

No julgamento do REsp 1.380.672, em 2015, a Sexta Turma negou provimento a recurso de uma segurada que 

recebeu indevidamente valores e buscou a extinção da punibilidade após ter feito o ressarcimento dos valores 

ainda na via administrativa. 

 

“Uma vez tipificada a conduta da agente como estelionato, na sua forma qualificada, a circunstância de ter ocorrido 

devolução à previdência social, antes do recebimento da denúncia, da vantagem percebida ilicitamente, não ilide 

a validade da persecução penal, podendo a iniciativa, eventualmente, caracterizar arrependimento posterior, 

previsto no art. 16 do CP”, resumiu o relator do caso, ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

No recurso, a segurada buscou aplicar ao caso, por analogia, o artigo 9º da Lei 10.684/2003, pois não há previsão 

na lei para a extinção da punibilidade referente ao crime de estelionato previdenciário. 

 

“O art. 9º da Lei n. 10.684/2003 prevê hipótese excepcional de extinção de punibilidade, ‘quando a pessoa jurídica 

relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, 

inclusive acessórios’, que somente abrange os crimes de sonegação fiscal, apropriação indébita previdenciária e 

sonegação de contribuição previdenciária, ontologicamente distintos do estelionato previdenciário, no qual há 

emprego de ardil para o recebimento indevido de benefícios”, explicou Schietti. 

 

O entendimento do tribunal sobre o assunto já era utilizado, por exemplo, em 2002 na ocasião do julgamento do 

HC 22.666, relatado pelo ministro Fernando Gonçalves, já aposentado. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Magistrados dividem experiências sobre audiências de custódia 

CNJ Serviço: o que é Justiça comum e a Justiça especializada? 

 

Fonte: CNJ 

 

 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=resp+1380672&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.684.htm
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=hc+22666&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Estelionato-previdenciario-na-otica-do-STJ.aspx
https://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/89101-magistrados-dividem-experiencias-sobre-audiencias-de-custodia
https://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/89098-cnj-servico-o-que-e-justica-comum-e-a-justica-especializada


JULGADOS INDICADOS 

 

0043738-09.2018.8.19.0000 

Relª. Desª. Maria Regina Nova 

j. 11.06.2019 e p. 17.06.2019 

 

Agravo de instrumento. Ação declaratória c/c obrigação de fazer. Decisão que deferiu a tutela de urgência, 

para que o réu não obste o desembaraço aduaneiro do medicamento importado em questão, independente 

do pagamento de ICMS. Imunidade tributária. Aplicação do disposto no artigo 150, inciso VI, “c”, da CRFB/88 

e artigo 9º, inciso IV, alínea “c” do CTN. 

 

- Em princípio, resta caracterizada a hipótese de imunidade tributária prevista no artigo 150, inciso VI, alínea 

“c” do CTN, referente à importação do medicamento em questão pela agravada, associação sem fins 

lucrativos, cuja finalidade social envolve a prestação de socorro aos enfermos, idosos, inválidos e 

desamparados, bem como a manutenção de hospitais. 

 

- Correta, portanto, a decisão que determinou ao agravante que não impeça o desembaraço aduaneiro do 

produto importado pela agravada. Incidência da súmula nº 59 do TJ/RJ. 

 

- Recurso conhecido e desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 884, de14.6.2019 - Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe 

sobre a proteção da vegetação nativa e dá outras providências. 

 

Decreto Federal nº 9.837, de 14.6.2019 - Dispensa as emissoras de radiodifusão sonora da 

obrigatoriedade de retransmissão do programa oficial de informações dos Poderes da República. 

 

Decreto Federal nº 9.840, de 14.6.2019 - Institui o Grupo de Trabalho Interministerial para elaborar e 

monitorar o plano de transferência e centralização, no Ministério da Saúde, dos procedimentos de contratação 

de bens, serviços e suprimentos para os hospitais federais no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: Planalto 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800258341
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C349DCBCD49D9E6B478DB209D0946B7DC50A373E2F2C
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv884.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv884.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9840.htm


 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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